
ILUSTRÍSSIMO SENHOR JULGADOR DE 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES 
 

 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 001/2025 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
VIPCON MONTAGEM E MANUTENÇÃO LTDA, empresa privada, 
devidamente inscrita e registrada no C.N.P.J. sob o n. 
44.080.139/0001-68, com sede na Rua Henrique Ferreira, 14 – Sala 2 

Frente – Centro – Município de Ecoporanga – Estado do Espírito Santo 
– CEP n. 29.850-000, através de seu representante legal, o Sr. 
ZILDETE MARTINS DE SOUZA, brasileira, solteira, empresária, 

portadora do C.P.F./MF inscrito e registrado sob o n. 042.089.297-40 
e da Cédula de Identidade sob o n. 14.818.111 – SSP/MG, residente e 
domiciliada na Rua José Mathias, 226 – Centro – Município de 

Ecoporanga – Estado do Espírito Santo – CEP n. 29.850-000, doravante 
denominada RECORRENTE, vem respeitosamente à presença de 
Vossa Senhoria, com fundamento na Lei Federal n. 14.133/2021, 

apresentar o presente 
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
Pelos motivos fáticos e de direito a seguir aduzidos: 
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I – TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
 

A Lei Federal n. 14.133/2021, dispõe sobre a possibilidade de recursos, 

inclusive no tocante ao julgamento das propostas. 

 

Logo, demonstra-se que o prazo para apresentação das RAZÕES RECURSAIS 

encontra-se tempestiva, dentro dos moldes legais. Destarte, nesse diapasão, 

fica evidenciada a tempestividade do presente Recurso Administrativo, nos 

termos da legislação aplicável em comento. 

 

 

II – OBJETO DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Acudindo ao chamamento desta municipalidade para o certame licitatório 

suso mencionado, a empresa Recorrente veio dele participar com a mais 

estrita observância das exigências editalícias. Inicialmente, cumpre salientar 

que a licitação visa, por meio de processo público que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, selecionar a proposta mais vantajosa à 

Administração. 

 

Assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes e selecionar a 

proposta mais vantajosa à Administração, são ações que a um só tempo 

satisfazem tanto o interesse dos licitantes quanto o interesse público, 

consistente na capacidade de contratar e empregar bem o dinheiro público. 

 

Um dos princípios que regem o processo de Licitação é o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, entretanto não menos verdade é que 

ele não é o único, nem o mais importante princípio do sistema licitatório, 

tampouco goza de supremacia ou qualquer hierarquia em relação aos demais 

princípios informadores. 

 

Insta salientar que, é possível diligências, vistorias e outros procedimentos 

no processo licitatório, inclusive, tendo ocorrido a análise das Composições 

de Custos por Setor de Engenharia desta Prefeitura Municipal de São 

Mateus/ES, ao qual, data máxima vênia, não se concorda, motivo pelo qual 

se interpõe o presente Recurso Administrativo, nos termos da legislação 

aplicável em comento. 

 

Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, que elucida com a clareza que lhe 

é peculiar, a diligência visa, in verbis: 

 
“(…) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade 
Superior possa promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a 
questões que eventualmente surjam e até autorizar a juntada de  

documentos, permitindo à Comissão ou à Autoridade julgar corretamente 
o certame, graças aos esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas 
sem perder de vista os princípios constitucionais e legais que norteiam o 
processo licitatório.” (Ivo Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações 
Públicas, Curitiba, JM Editora, 2001, p. 24) 

 

Outro ponto polêmico na redação do dispositivo em xeque diz respeito a 

“faculdade” da Administração realizar diligência. Não há discricionariedade da 
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Administração optar ou não na realização de diligência, sempre que houver 

dúvidas sobre alguma informação a diligência torna-se obrigatória. Com 

brilhantismo e clareza Marçal Justen Filho leciona, in verbis: 

 
“A realização da diligência não é uma simples ‘faculdade’ da 
Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e 

oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à 
configuração da diligência como um poder-dever da autoridade 
julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para 
a decisão, reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é 

dever da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para 
esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de diligência será 
obrigatória a sua realização.” (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de 
Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São 

Paulo, 2014, pág. 804) 

 

Destarte, a diligência não está condicionada a autorização prévia no 

instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser 

realizada de ofício visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público, 

todavia, nada impede que na omissão deste haja provocação do interessado 

para sua realização e quando suscitada será obrigatória, excetuada a 

decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa. Isto porque, é 

inquestionável, a realização da diligência depende de autorização da 

autoridade competente, ocorre que a negativa deve estar revestida de 

justificativa que demonstre a ausência de sua realização. 

 

Para Marçal Justen Filho a ausência de cabimento da diligência ocorrerá em 

duas situações, in verbis: 

 
“A primeira consiste na inexistência de dúvida ou controvérsia sobre a 
documentação e os fatos relevantes para a decisão. A segunda é a 
impossibilidade de saneamento de defeito por meio da diligência. Em 
todos os demais casos, será cabível – e, por isso obrigatória – a 

diligência.” (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e 
Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 
2014, pág. 805) 

 

Ocorre, Ilustre Julgador, que a COMPOSIÇÃO DE CUSTOS apresentada pelo 

Recorrente, quanto ao Lote em questão, fora praticamente idêntica/similar a 

de outra empresa proponente, o que causa estranheza, ao ter sua proposta 

DESCLASSIFICADA, enquanto que as outras foram devidamente 

classificadas, mesmo sendo similares, o que demonstra “dois pesos e duas 

medidas”, na análise da Composição de Custos. 

 

Observa-se, no Lote I, quanto à empresa ora Recorrente, que os descontos 

apresentados na Composição de Custos, para análise pelo Setor de 

Engenharia e que geraram sua DESCLASSIFICAÇÃO, quando da análise, 

foram de: 

Desconto Global:    26,71% 

Item 1.1 – Placa de Obra   50,40% 

Item 3.1 – Assentamento de Guia 49,28% 

Item 3.2 – Pavimento intertravado 33,03% 

 

Entretanto, ao compulsar o Lote III, quanto à empresa ora Recorrente, que 

os descontos apresentados na Composição de Custos, para análise pelo Setor 

ZILDETE MARTINS DE 
SOUZA:04208929740

Assinado de forma digital por 
ZILDETE MARTINS DE 
SOUZA:04208929740 
Dados: 2025.09.18 14:09:22 -03'00'



de Engenharia e que geraram sua CLASSIFICAÇÃO, quando da análise, 

foram de: 

Desconto Global:    30,02% 

Item 1.1 – Placa de Obra   41,63% 

Item 3.2 – Pavimento intertravado 37,95% 

 

Fica evidenciado, de forma irretorquível, que os descontos foram similares, 

com motivações similares, não havendo julgamento justo a desclassificação 

da proponente, ora Recorrente, o que só demonstra causar prejuízos à 

Administração Pública, ao ponto de, com sua desclassificação, acabar por 

convocar empresa que apresentou preço superior. 

 

Inclusive, a Composição de Custos fora preenchida em cumprimento às 

determinações esposadas no “Manual de Orientação para 

Preenchimento da Planilha de Custo e Formação de Preços”, do 

Governo Federal, ora que efetuadas dentro das disposições de Tabelas 

Oficiais (SINAPI e DER), (Fonte: 

https://comprasnet.gov.br/publicacoes/manuais/Manual_preenchimento_pl

anilha_de_custo_-_18-06-2011.pdf), cumprindo, assim, as disposições legais 

e pertinentes ao caso. 

 

Nesse diapasão, a DESCLASSIFICAÇÃO da Recorrente, data máxima vênia, 

fora equivocada, diante da Composição de Custos amparada em Tabelas 

Oficiais, bem como, seus descontos e composições ficaram abaixo de outras 

apresentadas (como comparativo entre o Lote I e III), demonstrando que 

referida decisão deve ser reapreciada, para, ao final, efetuar uma análise 

pormenorizada e, diante dos fatos e fundamentos jurídicos apresentados, 

rever a desclassificação efetuada. 

 

Destarte, requer o CONHECIMENTO do Recurso Administrativo interposto, 

ante sua tempestividade, para, ao final, dar PROVIMENTO ao mesmo, com 

a devida revisão dos atos administrativos e, via de consequência, a 

CLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE – LOTE I, sob pena, de não o fazendo, 

serem tomadas as medidas legais cabíveis, junto ao MPES – Ministério Público 

do Estado do Espírito Santo, TCE-ES – Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo, Controladoria Interna, bem como, outros órgãos 

responsáveis, nos termos da legislação aplicável em comento. 

 

Destarte, através dos fartos fundamentos jurídicos esposados, requer a 

RECONSIDERAÇÃO deste Ilustre Julgador, ou, em assim não entendendo, 

que a autoridade competente superior JULGUE PROCEDENTE O RECURSO 

ADMINISTRATIVO, como medida que se impõe de Justiça! 

 

 

III – DOS PEDIDOS 
 

Ante o exposto, requer de Vossa Senhoria: 

 

a) Que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO seja 

CONHECIDO, haja vista ser tempestivo; 
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b) Com o conhecimento deste e o devido encaminhamento ao 

Ilustre Julgador, requer, inicialmente, a 

RECONSIDERAÇÃO, de forma a reformar sua decisão, 

para, ao final, DETERMINAR A CLASSIFICAÇÃO DA 

RECORRENTE NO LOTE I, nos termos da legislação 

aplicável em comento; 

 

c) Em assim não entendendo, que seja encaminhado à 

AUTORIDADE SUPERIOR para que esta, após análise, 

efetue a RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO, COM A 

CLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE AO LOTE I, nos 

termos da legislação aplicável em comento; 

 

d)  Ainda, requer o cumprimento dos dispositivos legais, no 

tocante à ciência das decisões emanadas, cumprindo, 

assim, os ditames legais. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede e Espera Deferimento. 

 

 

São Mateus (ES), 18 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

VIPCON MONTAGEM E MANUTENÇÃO LTDA 

ZILDETE MARTINS DE SOUZA – Representante Legal 

Recorrente 
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